
PAUTA 
PARA A 61ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 10 DE MAIO DE 2016
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 373, de 2016, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Dispõe sobre o estabelecimento, pelo Poder Executivo, das Diretrizes para a
consecução da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa afetada
pela Síndrome Cri-Du-Chat, no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 374, de 2016, de autoria do deputado Orlando Bolçone.
Inclui artigos na Lei nº 2574, de 1980, que dispõe sobre Normas para
Declaração de Utilidade Pública Estadual.
 
3 - Projeto de lei nº 375, de 2016, de autoria do deputado Orlando Bolçone.
Declara de utilidade pública o CERAIC - Centro para Assistência Integral em
Cardiologia, com sede na Capital.
 
4 - Projeto de lei nº 376, de 2016, de autoria do deputado Edson Giriboni.
Dispõe sobre a adoção de medidas preventivas ao abandono involuntário de
menores e animais domésticos no interior de veículos, nos estacionamentos
públicos e privados do Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 377, de 2016, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Cria
o Dia Estadual dos Servidores do Ministério Público do Estado.

2ª Sessão

Projeto de lei nº 372, de 2016, de autoria do deputado Orlando Morando.
Declara de utilidade pública a "ASPAT - Associação Protetora dos Animais de
Tupã", naquele Município.



3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 370, de 2016, de autoria do deputado Cauê Macris. Declara
de utilidade pública a "Fraternidade Descendência Americana", em Santa
Bárbara D´Oeste.
 
2 - Projeto de lei nº 371, de 2016, de autoria do deputado Rafael Silva.
Reconhece caráter oficial à concessão da "Medalha Eterno Guerreiro"
outorgada anualmente pela Associação dos Policiais Militares Portadores de
Deficiência do Estado de São Paulo (APMDFESP).

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 362, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe
sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais manterem em local
visível cartaz com informações aos consumidores da fruta carambola em suas
diversas apresentações, devido ao efeito tóxico em pacientes renais.
 
2 - Projeto de lei nº 363, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
a "Campanha de Atenção Contra o Abandono de Incapazes em Veículos".
 
3 - Projeto de lei nº 364, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Autoriza o Poder Executivo e a Secretaria de Estado dos Transportes a
promover o evento musical denominado "Música nos Trilhos", que será
realizado no interior das plataformas das estações de metrô e trem da capital de
São Paulo.
 
4 - Projeto de lei nº 365, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe
sobre a proibição na definição do prazo de marcação de consultas, exames e
outros procedimentos e medidas de diferenciação entre os pacientes cobertos
por planos ou seguros privados de assistência à saúde e os pacientes custeados
por recursos próprios.
 
5 - Projeto de lei nº 366, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Fica o Poder Judiciário autorizado a criar o programa "Mutirão da
Liberdade".
 
6 - Projeto de lei nº 367, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Institui a "Semana Estadual de Conscientização Sobre a Síndrome
do Ovário Policístico - SOP" no Estado de São Paulo.
 



7 - Projeto de lei nº 368, de 2016, de autoria do deputado Atila Jacomussi.
Declara de utilidade pública a "Associação de Aposentados e Pensionistas de
Mauá - AAPM", em Mauá.
 
8 - Moção nº 30, de 2016, de autoria do deputado Marcos Damasio. Apela para
a Senhora Presidenta da República e para os Excelentíssimos
Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim
de que não seja autorizada a criação de franquia de dados para internet fixa.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 356, de 2016, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre a publicação de Estatística Criminal e institui a Base de Dados de
Consulta Pública de Estatística Criminal.
 
2 - Projeto de lei nº 357, de 2016, de autoria do deputado Afonso Lobato. Inclui
artigo na Lei nº 10.294, de 1968, que dispõe sobre o amparo à cultura.
 
3 - Projeto de lei nº 358, de 2016, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Altera a redação do "caput" do artigo 9º da Lei nº 12.268, de 2006, que institui
o Programa de Ação Cultural - PAC.
 
4 - Projeto de lei nº 359, de 2016, de autoria do deputado Teonilio Barba.
Dispõe sobre a aquisição de alimentos da agricultura familiar no âmbito do
Programa Restaurante Popular Bom Prato.
 
5 - Projeto de lei nº 360, de 2016, de autoria do deputado Marcos Zerbini.
Declara de utilidade pública a "Associação Teshuvá", em Novo Horizonte.
 
6 - Projeto de lei nº 361, de 2016, de autoria do deputado Luiz Fernando.
Institui o "Dia Estadual do Trabalhador da Indústria Química".
 
7 - Moção nº 28, de 2016, de autoria do deputado Raul Marcelo. Manifesta
repúdio em relação aos atos de violência sofridos pela MM. Juíza de Direito do
Foro Regional do Butantã da Comarca de São Paulo.
 
8 - Moção nº 29, de 2016, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim. Apela a
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL (CNBB) no sentido
que sejam adotadas medidas preventivas a fim de minimizar os contatos físicos
entre os fiéis nos ritos de celebração das missas para combater a proliferação do
vírus da Gripe H1N1 e a consequente contaminação dos fiéis, pelo menos
enquanto perdurar o surto da gripe H1N1 no Estado de São Paulo.



 
Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o § 2º do artigo 246 do Regimento Interno.

2ª Sessão

Projeto de lei nº 369, de 2016, de autoria do Sr. Governador. Dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 222, de 2014, de autoria do deputado Alexandre da
Farmácia. Dá a denominação de "Arnolfo Fernandes dos Santos" ao viaduto
localizado no km 55,400 da Rodovia dos Tamoios, em Paraibuna.
 
2 - Projeto de lei nº 561, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Dra. Mônica Sanches Pretel e Pretel" ao trevo localizado no
km 592 da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, entre os Municípios de Santo
Anastácio e Presidente Bernardes.
 
3 - Moção nº 71, de 2013, de autoria da Comissão de Defesa dos Direitos da
Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. Apela
para o Sr. Governador do Estado a fim de que determine a adoção de
providências para que o senhor Frederico da Costa Miguel, RG. 54.014.000,
seja reintegrado ao cargo de Delegado de Polícia, tendo em vista, notadamente,
o Relatório da Delegada de Polícia do Serviço Técnico de Investigação Ético-
Social - Seção de Controle e Avaliação de Policiais Civis em Estágio
Probatório, datado de 6 de outubro de 2011, que concluiu pela confirmação do
referido senhor na carreira de Delegado de Polícia.
 
4 - Moção nº 88, de 2015, de autoria do deputado Campos Machado. Apela
para o Sr. Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos
com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para
que o Projeto de Lei do Senado nº 368, de 2013, que dispõe sobre a demarcação
e a legitimação de posse para fins de regularização fundiária rural de interesse
social de áreas ocupadas por agricultores familiares, seja apreciado e aprovado
com a máxima brevidade possível.



 
5 - Moção nº 19, de 2016, de autoria do deputado Marcos Damasio. Apela para
a Sra. Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes,
especialmente o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), a adoção das
medidas necessárias para que todos os veículos de propriedade das prestadoras
de serviços públicos de água, luz, telefonia, televisão por assinatura e
saneamento básico, quando empregados na realização de instalações e reparos,
apenas sejam autorizados a circular se, na sua parte traseira, forem instaladas
películas refletivas.


